
    Lei nº 2.102, de 25 de março de 2002. 
 
 

“Altera o Anexo I dos Artigos 5º e 6º, da 
Lei nº 1.747/98 – Especificação dos 
Cargos – Categoria Funcional – FISCAL 
DE SAÚDE E MEIO AMBIENTE, e dá 
outras providências”. 

 
 

CLAUDIO LAURINDO DOS REIS MARTINS, Prefeito 
Municipal de Taquari, Estado do Rio  Grande do Sul: 

FAÇO SABER, no uso das atribuições que me confere 
a Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei: 
    Art. 1º - Fica alterado o Anexo I – Especificação dos 
Cargos, constante dos artigos 5º e 6º da Lei nº 1.747, de 28 de abril de 1998, na 
Categoria Funcional FISCAL DE SAÚDE E MEIO AMBIENTE - Atribuições “b” – 
Descrição Analítica, as quais passam a ter a seguinte redação: 

“B) Descrição Analítica: Inspecionar estabelecimentos onde 
sejam fabricados ou manuseados alimentos, para verificar as condições sanitárias dos seus 
interiores, limpeza do equipamento, refrigeração adequada para alimentos perecíveis, suprimento 
de água para lavagem de utensílios, gabinetes sanitários e condições de asseio e saúde dos que 
manipulam os alimentos; inspecionar estabelecimentos de ensino, verificando suas instalações, 
alimentos fornecidos aos alunos, condições de ventilação e gabinetes sanitários; investigar queixas 
que envolvam situações contrárias a saúde pública; sugerir medidas para melhorar as condições 
sanitárias consideradas insatisfatórias; comunicar a quem de direito os casos de infração que 
constatar; identificar problemas e apresentar soluções às autoridades competentes; realizar tarefas 
de educação e saúde; realizar tarefas administrativas ligadas ao programa de Saneamento 
Comunitário; participar na organização de comunidades e realizar tarefas de saneamento junto às 
unidades sanitárias e Prefeitura Municipal; participar do desenvolvimento de programas sanitários; 
fazer inspeções rotineiras nos açougues e matadouros; fiscalizar os locais de matança, verificando 
as condições sanitárias de seus interiores, limpeza e refrigeração convenientes ao produto e 
derivados; zelar pela obediência ao regulamento sanitário; reprimir matanças clandestinas, 
adotando as medidas que se fizerem necessárias; apreender carnes e derivados que estejam à 
venda sem a necessária inspeção; vistoriar os estabelecimentos de venda de produtos e 
derivados; orientar, coordenar e supervisionar trabalhos a serem desenvolvidos pelos auxiliares de 
saneamento; registrar quaisquer irregularidades verificadas nas áreas suscetíveis à fiscalização 
pelo Município, notificando e emitindo auto de infração aos responsáveis; fiscalizar o cumprimento 
de Leis e Posturas Municipais, assim como as diretrizes de proteção e conservação do meio 
ambiente e recursos naturais; exigir das atividades efetivas  ou potencialmente poluidoras o 
licenciamento ambiental, afim de obter ou atualizar o Alvará de Funcionamento, de acordo com a 
legislação ambiental vigente, e executar outras tarefas semelhantes.” 

 



    Art. 2º - Permanecem inalterados os demais 
dispositivos da Lei nº 1.747, de 28 de abril de 1998. 

  Art. 3º -  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

    
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TAQUARI, 25 de 

março de 2002. 
       
 
 
 

Claudio Laurindo dos Reis Martins 
        Prefeito Municipal 
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